
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2084284 - RS (2023/0236921-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ALZIRA PARAIBA DE SOUZA - SUCESSÃO
AGRAVANTE : RUBENS PARAIBA DE SOUZA
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

ADVOGADO : FABRICIA BOSCAINI - RS044420
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS. PRAZO PARA OUTROS 
RECURSOS. INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Nos termos do disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, 
é intempestivo o agravo interno interposto após o transcurso do 
prazo de quinze dias úteis, contados do primeiro dia útil 
subsequente à data da publicação.
2. Consoante o entendimento desta Corte, os embargos de 
declaração intempestivos não interrompem ou suspendem o prazo 
para a interposição de outros recursos.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS. PRAZO PARA OUTROS 
RECURSOS. INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Nos termos do disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, 
é intempestivo o agravo interno interposto após o transcurso do 
prazo de quinze dias úteis, contados do primeiro dia útil 
subsequente à data da publicação.
2. Consoante o entendimento desta Corte, os embargos de 
declaração intempestivos não interrompem ou suspendem o prazo 
para a interposição de outros recursos.
3. Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALZIRA PARAIBA DE 

SOUZA - SUCESSÃO e OUTROS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 

641/645, em que não conheci do recurso especial, diante da ausência de violação do art. 

1.022 do CPC/2015, da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF e do fundamento de 

que a análise do dissídio se encontrava prejudicada.

Os embargos de declaração opostos não foram conhecidos em razão 
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da intempestividade (e-STJ fls. 734/735).

No presente agravo interno, às e-STJ fls. 742/796, a parte agravante 

discorre acerca do mérito recursal, requerendo o provimento do seu recurso especial.

Impugnação às e-STJ fls. 802/810.

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não merece ser conhecido, por ser intempestivo.

Na hipótese, contra a decisão que não conheceu do recurso especial 

(publicada em 22/08/2023, conforme certidão de e-STJ fl. 646), a parte agravante opôs 

embargos de declaração, os quais não foram conhecidos em razão da intempestividade (e-

STJ fls. 734/735).

Ocorre que "a jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 

sentido de que os recursos manifestamente incabíveis como, por exemplo, embargos de 

declaração intempestivos, não interrompem ou suspendem o prazo para a interposição de 

outros recursos" (AgInt no REsp 1689468/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, Primeira Turma, julgado em 18/03/2019, DJe 21/03/2019).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO PARA OUTROS RECURSOS. 
INTERRUPÇÃO. INOCORRÊNCIA.
2. Segundo entendimento desta Corte de Justiça, os embargos de 
declaração intempestivos não interrompem ou suspendem o prazo para a 
interposição de outros recursos.
3. Constatada a intempestividade dos declaratórios anteriormente opostos, não 
há como considerar interrompido o prazo legal para a interposição do recurso 
subsequente, no caso, os presentes embargos de declaração, operando-se, 
assim, o trânsito em julgado do acórdão recorrido.
4. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.344.269/AL, de minha relatoria, 
Primeira Turma, DJe de 22/10/2021). (Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA A DECISÃO AGRAVADA 
INTEMPESTIVAMENTE. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DE OUTROS RECURSOS. PRECEDENTES 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO INTERNO. ART. 1.070 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da presidência que não conheceu 
dos Embargos de Declaração opostos contra decisão que não conhecera do 
Agravo.
2. Verifica-se que a decisão que não conheceu do Agravo foi publicada em 
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9.9.2022 (fl. 917). Contudo, interpôs-se o Agravo Interno somente em 
21.11.2022 (fls. 931-938), após escoado o prazo previsto no art. 1.070 do 
CPC/2015.
3. Apesar de a parte ora agravante ter oposto Embargos de Declaração 
contra a decisão que não conhecera do Agravo, fê-lo intempestivamente, 
somente em 19.9.2022 (fl. 923). A jurisprudência do STJ é de que os 
Embargos de Declaração intempestivos não interrompem o prazo para 
interposição de outros Recursos.
4. Não tendo os Embargos de Declaração interrompido o prazo para a 
propositura do Agravo Interno, patente a intempestividade do presente 
Recurso.
5. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.169.643/SP, rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 27/3/2023). (Grifos acrescidos).

Nesse contexto, observa-se que o presente agravo interno foi 

apresentado em 24/10/2023, sendo forçoso, portanto, reconhecer a sua intempestividade.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.084.284 / RS
Número Registro: 2023/0236921-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALZIRA PARAIBA DE SOUZA - SUCESSÃO
RECORRENTE : RUBENS PARAIBA DE SOUZA
RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALZIRA PARAIBA DE SOUZA - SUCESSÃO
AGRAVANTE : RUBENS PARAIBA DE SOUZA
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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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